	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, S.R. DA ENERGIA, AMBIENTE E TURISMO
Despacho n.º 2651/2016 de 23 de Novembro de 2016


Tornando-se necessário, na sequência da publicação do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2016/A, de 21 de novembro, que aprova a orgânica do XII Governo Regional dos Açores, preencher o lugar de Diretor Regional do Ambiente, importa que a escolha recaia em personalidade que pelo seu perfil demonstre possuir a competência técnica, aptidão, experiência profissional e formação adequadas e necessárias à prossecução das competências e ao exercício das funções que correspondem àquele cargo;

A sua formação académica e as reconhecidas capacidades técnicas e humanas, bem como a experiência e a relevante atividade profissional desenvolvidas pelo Licenciado Hernâni Hélio Jorge, permitem concluir pelo seu adequado perfil e pela posse dos requisitos estabelecidos na legislação aplicável às nomeações para os cargos dirigentes da administração regional autónoma;

Assim, nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as adaptações e especificidades decorrentes do n.º 1 do artigo 1.º, dos n.os 1 e 3 do artigo 2.º e dos n.os 1,2 e 3 do artigo 3.º todos do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2005/A, de 9 de maio, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2006/A, de 6 de janeiro, pelo Decreto Legislativo Regional n.º 8/2008/A, de 31 de março, pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A, de 14 de outubro e pelo Decreto Legislativo Regional n.º 34/2010/A, de 29 de dezembro, determina-se o seguinte:

1 – O Licenciado Hernâni Hélio Jorge é nomeado para, em regime de comissão de serviço, e pelo período de duração do mandato do respetivo membro do Governo Regional, exercer o cargo de Diretor Regional do Ambiente, cargo de direção superior de 1.º grau, previsto na alínea b), do n.º 8, do artigo 16.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2016/A, de 21 de novembro, diploma que aprova a orgânica do XII Governo Regional dos Açores, mantendo o seu lugar de origem e os direitos a ele inerentes, ficando o nomeado autorizado a optar pelo vencimento daquele lugar, acrescido das despesas de representação correspondentes ao cargo.

2 - A presente nomeação produz efeitos a partir da data de assinatura do presente despacho.
3 - Em anexo ao presente despacho é publicada nota relativa ao currículo académico e profissional do nomeado.

4 - Não é objeto de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, por força da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto.

21 de novembro de 2016. - O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro. - A Secretária Regional da Energia, Ambiente e Turismo, Marta Isabel Vieira Guerreiro.
Nota curricular e profissional

I – Dados biográficos:

Nome: Hernâni Hélio Jorge

Data de nascimento: 7 de abril de 1971

Nacionalidade: Portuguesa

II – Habilitações literárias:

Licenciatura em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, em junho de 1995.

III – Experiência profissional:

Desde julho de 2014 - Diretor Regional do Ambiente da Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente da Região Autónoma dos Açores;

De novembro de 2012 a julho de 2014 - Diretor Regional do Ambiente da Secretaria Regional dos Recursos Naturais da Região Autónoma dos Açores;

De novembro de 2000 a novembro de 2012 - Deputado à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores nas VII, VIII e IX Legislaturas, tendo desempenhado as seguintes funções:

-
Vice-presidente de Grupo Parlamentar, na VII e IX Legislaturas;

-
Membro da Comissão Permanente, na VII e IX Legislaturas;

-
Membro da Comissão de Assuntos, Parlamentar, Ambiente e Trabalho, nas VII, VIII e IX Legislaturas, tendo presidido à Comissão de 2005 a 2012;

-
Relator da Comissão Eventual para a Revisão do Sistema Eleitoral da Região Autónoma dos Açores, na VII Legislatura;

-
Membro da Comissão Eventual para Acompanhamento da Ação Governativa na Reconstrução dos Estragos do Sismo de 9 de Julho de 1998, na VII Legislatura;

-
Relator da Comissão Eventual para a Revisão do Sistema Eleitoral da Região Autónoma dos Açores, na VII Legislatura;

-
Membro da Comissão Eventual de Revisão do Sistema Eleitoral, na VIII Legislatura;

-
Membro da Comissão de Inquérito à Segurança Social, na VIII Legislatura;

-
Membro da Comissão Eventual para a Revisão do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, na VIII Legislatura, tendo presidido à Comissão em 2005;

-
Membro da Comissão Eventual de Acompanhamento do Processo de Reforma do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, na VIII Legislatura;

-
Membro da Comissão de Inquérito à Rutura no Abastecimento de Água na Ilha Terceira, na IX Legislatura;

De julho a novembro de 2000 – Chefe do Gabinete do Secretário Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente do VII Governo Regional dos Açores;

De fevereiro de 1997 a julho de 2000 – Adjunto do Secretário Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente do VII Governo Regional dos Açores;

De dezembro de 1997 a abril de 1998 – Membro da comissão liquidatária do Instituto de Apoio Comercial à Agricultura, Pecuária e Silvicultura (IACAPS);

De junho de 1996 a janeiro de 1997 – Consultor jurídico da União de Sindicatos da Horta;

De dezembro de 1995 a fevereiro de 1997 – Advogado estagiário.

IV – Formação profissional complementar mais relevante:

Outubro de 1997 – Curso “De Maastricht a Amesterdão – O novo tratado da União Europeia”, organizado pelo INA – Instituto Nacional de Administração;

Dezembro de 1997 – Curso “Concursos na Função Pública – Concursos para Dirigentes”, organizado pela E&C – Projetos Educativos e Culturais, S.A.;

Março/Abril de 1998 – Curso “Gestão Orçamental Pública”, organizado pelo INA – Instituto Nacional de Administração;

Maio de 1998 – Curso “Feitura das Leis”, organizado pelo INA – Instituto Nacional de Administração;

Outubro de 1998 – Curso “Feitura de Leis”, organizado pela DROAP – Centro de Formação da Administração Pública dos Açores;

Março de 1999 – Curso “Novo Regime Jurídico de Empreitadas de Obras Públicas – Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março”, organizado pela SFN – Sociedade de Formação e Consultoria, Lda.;

Março de 2000 – Curso “O Novo Regime Jurídico do Sector Público Empresarial – Sector Empresarial do Estado, Sectores Empresariais Regionais e Municipais”, organizado pela MGI – Management Global Information, S.A..

V – Participação em organizações de natureza diversa:

1990 –
Membro da Assembleia de Freguesia da Candelária;

1992/1995 – Membro da Assembleia de Representantes da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra;

1992/1994 – Membro da Assembleia da Universidade de Coimbra;

1993/1995 – Membro do Conselho Diretivo da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra;

1994/1995 – Membro da Assembleia de Revisão dos Estatutos da Associação Académica de Coimbra;

1995/1996 – Membro da Direção da Associação de Patinagem do Pico;

1996/1997 e desde 1998 – Membro da Direção do Candelária Sport Clube;

1997/2000 – Membro do Conselho Consultivo Regional da Juventude;

1998/2010 – Presidente do Conselho de Justiça da Associação de Futebol da Horta;

2005/2009 – Presidente da Assembleia Municipal da Madalena;

2009/2012 – Vereador da Câmara Municipal da Madalena;

Desde 2013 – Membro do Conselho Nacional do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CNADS);

Desde 2013 – Membro do Conselho Nacional da Água (CNA);

Desde 2013 – Membro da Comissão de Avaliação dos Projetos de Interesse Regional (CA-PIR);

Desde 2014 – Presidente da Assembleia Geral da Sociedade de Gestão Ambiental e Conservação da Natureza - Azorina, S.A.;

Desde 2015 – Membro do Comité de Acompanhamento e da Comissão de Seleção do PO Açores 2020;

Desde 2015 – Membro do Comité de Acompanhamento do Programa de Desenvolvimento Rural para a Região Autónoma dos Açores 2014-2020 (PRORURAL+);

Desde 2015 – Membro da Comissão de Acompanhamento do PO-SEUR (Programa Operacional – Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos);

Desde 2015 – Membro da Comissão de Acompanhamento do projeto ClimAdaPT.Local;

2015/2016 – Membro da Rede de Pontos Focais que elaborou o Relatório Nacional Habitat III Portugal;

Desde 2016 – Membro do grupo de trabalho para a alteração do Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT).
